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SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO

Oficio no 3C 12025

Ref. GAB/SEGOY n'3Ç /2025
Aracaju, I I ae o.teL§e de 2025

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos, pelo presente, seguindo determinação do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, encaminhar a Vossa Excelência a
Mensagem n" 3G 12025, acompanhada do respectivo Projeto de Lei, que "Altera e

acrescenta dispositivos à Lei no 8.389, de 12 de abril de 2018, que dispõe sobre a
criação do Comitê Intersetorinl de Acompanhamento e Monitoramento da Política
Estadual para a População em Situação de Rua CIÁMPE/PSR, no Estado de
Sergipe, e dó providências correlatas. "

Na certeza antecipada de sermos merecedores da cabente compreensão de Vossa
Excelência e de seus dignos Pares, reiteramos-lhes nossos protestos de estima e
consideração.
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Excelentíssimo Senhor
Deputado Estadual JEFERSON AI\IDRADE
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
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MENSAGEM N" 36 (9o0s

Excelentíssimo Senhor
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe,

Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais.

Referência - Proposição: PROJETO DE LEI
Ementa: Altera e acrescenta dispositivos à Lei n"
8.389, de 12 de abril de 2018, que dispõe sobre a criação
do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e

Monitoramento da Política Estadual para a População
em Situação de Rua - CIAMPE/PSR, no Estado de
Sergipe, e dá providências correlatas.

Cumprimentando essa Egrégia Assembleia, tenho a grata honra

e a imensa satisfação de comparecer perante Vossas Excelências, por

intermédio desta Mensagem, com base nas norÍnas e preceitos consagrados

na Constituição Estadual, que dizem respeito à participação conjunta do

Poder Executivo e do Poder Legislativo, a fim de submeter à apreciação e

deliberação dessa Ilustre Assembleia Legislativa, o Pro.ieto de Lei que

"Altera e acrescenta dispositivos à Lei n" 8.389, de 12 deabril de 2018'

que dispõe sobre a criação do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e

Monitoramento da Política Estadual para a População em Situação de Rua -
CIAMPE/PSR, e dti providências correlatas. "
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A apresentação formal da anexa Propositura está alicerçada na

competência constitucional que é conferida ao Chefe do Executivo, nos

precisos terÍnos do aft. 59 da Constituição Estadual.

O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento

da Política Estadual para a População em Situação de Rua - CIAMPE/PSR,

instituido pela Lei (Estadual) n" 8.389, de 12 de abril de 2018, é um órgão

colegiado de caráter peÍrnanente, cuja finalidade é pôr em prática as

diretrizes e objetivos da Política Nacional para a População em Situação de

Rua, instituída pelo Decreto (Federal) n' 7.053, de 23 de dezembro de

2009.

O referido Decreto, no entanto, foi alterado em 29 de março

de 2O23 pelo Decreto (Federal) n" 11.472, de forma que a Proposição

Legislativa ora apresentada tem como escopo principal a atualização do

marco norÍnativo estadual, conferindo maior coerência institucional e

segurança jurídica à Política Estadual voltada à população em situação de

ru4.

Para tanto, propõe-se a redefinição do caÍáLter do

CIAMPE/PSR, que passará a atuar como órgão consultivo, em consonância

com a nature za atrTbtida ao Comitê Intersetorial Nacional pela norma

federal supracitada.
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Adicionalmente, a Propositura contempla a readequação da

composição do colegiado, de modo a garantir paridade entre representantes

govemamentais e da sociedade civil, assegurando isonomia na

representação dos diferentes segmentos e fortalecendo os mecanismos de

participação social. A atual composição, prevista na Lei (Estadual) n"

8.389, de 2018, confere maior peso à representação estatal, o que contraria

o modelo federativo recentemente adotado. A paridade proposta está em

plena sintonia com os princípios democráticos e participativos que

norteiam as políticas públicas voltadas às populações em situação de

vulnerabilidade social.

Eminentes Deputadas e Deputados, como se vê, trata-se de

Propositura de extrema importância, que busca fortalecer a govemança da

política estadual paÍa a população em situação de rua, assegurar o

alinhamento às normativas federais e ampliar a legitimidade democrática

na formulação e monitoramento das ações públicas voltadas a essa

população.

Apelo, pois, as Vossas Excelências' para que saibam

aquilatar o valor dessa medida legislativa e o que ela representa para a

política pública social e possam manifestar-se favoráveis à sua aprovação.

Senhor Presidente,

Senhores (as) Deputados (as),
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Pelas razões perfiladas nesta Mensagem, e na expectativa

otimista da ocorrência dos pretendidos designios aqui defendidos, espero

que esta solicitação seja devidamente compreendida e acolhida por Vossas

Excelências.

Por derradeiro, valho-me do ensejo para reafirmar a Vossa

Excelência e Eméritos Pares protestos da mais elevada consideração e

apreço.

Saudações Democráticas!

Aracaju, Jl de ,qtDÀ§§ de2O25.
FAETOCRUZ

MmDrERr.652a27775 Iaffi :1"1,.,,,.,
9l

FÁBIO MIT,IDIERI
GOVERNADOR DO EST'ADO
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PROJETO DE LEI
DE DE 2025

Altera e acrescenta dispositivos à Lei n"
8.389, de 12 de abril de 2018, que
dispõe sobre a criação do Comitê
Intersetorial de Acompanhamento e
Monitoramento da Política Estadual
para a População em Situação de Rua -
CIAMPE/PSR, no Estado de Sergipe, e
dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" Fica alterado o art. 1"; alterado o "caput" e os incisos I e II
do art. 3"; alterados os incisos I, II, III, IV, V, VI e acrescentados os incisos
VII, VIII e IX ao "caput" do art. 4"; e alterado o art. 5", todos da Lei n" 8.389,
de 12 de abril de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

*ArL 1" Fica criado, no ômbiío do Estado de Sergipe, o
Comitê Intersetorial de Acompanhan ento e Monitoramento da
Política Estadual para d Populaçlio em Situação de Rua -
CIAMPE/PSR, órgão colegiado, de caráter consultivo e
perrnflnenre, cuja Jinalidade é pôr em prdtica as diretrizes e
objetivos cla PolíÍica Nacional para a Populaçtio em Situação de
Rua, insütuída pelo Decreto (Federal) n" 7.053, de 23 de
dezembro de 2009, alterado pelo Decreto (Federal) n" 9.894, cle
27 dejunho de 2019, e pelo Decreto (Federal) n" 11.472, de 06
de abril de 2023.'

"Arí 3" O CIAMPE/PSR integrd a Estruturd Básico do
Governo do Eslado de Sergipe e Íica vinculado
administrativameníe à SEASIC, sendo composto por 24 (vinte e
quatro) mcmbros titulares com seas respectivos supleníes que os
substituem em suas ausências e impedimentos, constituído por:
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PROJETO DE LEI
DE DE 2025

I - 12 (doze) membros representünles das Enlidades
Governamentais, acompanh ados dos se us respectivos s uple ntes;
e,

II - 12 (doze) membros represenÍantes de Entidades da
Sociedade Civil, acompanhaclos dos seus respectivos suplentes. "
(NR)

"ArÍ. 4" ...

I - 04 (quatro) membros represenlantes da SEASIC,
sendo 01 (um) da Diretoria de Inclusão e Direitos llumanos, 07
(um) da Diretoria de Proteção Social, 0l (um) da Diretoria de
Segurança Alimentar e Nutricional e 01 (um) da Diretoria de
Ilabitação Social;

il - 01 (um) membro representante da Secretaria de
Estado da Saúde - SES;

III - U (um) mcmbro represeníante da Secretaria de
Estado da Segurança Pública - ^S^SP,'

IV - 01 (um) membro representante da Secrelaria de
Estado de Políticas para as Mulheres - SPM;

V - 0l (um) membro represenlante da Secretaria de
Estado da Educação - SEED;

VI - 01 (um) membro representante da Secreíaria de
EsÍado do Trabalho, Emprego e Empreendedorismo
SETEEM;

Vil - 01 (um) membro representante da
Municipal da Família e da Assistência
SEMFAS/Aracaju;

Secretaria
Social
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PROJETO DE LEI
DE DE 2025

VilI - 01 (um) membro rePresenlante da Secretoria
Municipal da Saúde - SMS/Aracaiu.

IX - 01 (um) membro represenlanle da Guarda
Municipal de Aracaju - GMA." (NR)

"Arl- 5" Os 12 (doze) tnembros representantes, litulares e
seus respectivos suplentes, da Sociedade Civil devem ser
escolhidos dentre as Entidades que ,enham como Jinolidade,
preferencialmente, o trabalho com a população de situação de
rua. "

Ara- 2" Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO CRUZ

MlÍlDlERl:6524277
7591

Astinàdo de Íoímà digitalpor
FAEIOCRUZ
MmDlERl:65242777591
DãdoÍ 2025.08.11 l8:36:33
03'00'
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GOVERNO DE SERGIPE

LEr N". 8.389
DE 12 DE ABRIL DE 2OI8

Dispõe sobre a criação do Comitê
Intersetorial de Acompanhamento e
Monitoramento da Política Estadual para a
População em Situação de Rua
CIAMPE/PSR, no Estado de Sergipe, e dá
providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
aprovou e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lo Fica criado, no âmbito do Estado de Sergipe, o Comitê
Intersetorial de AcompanhameÍrto e Monitoramento da Política Estadual
paÍa a População em Situação de Rua - CIAMPE/PSR, órgão colegiado
de carâter permanente, cuja finalidade é pôr em prática as diretrizes e

objetivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua,
instituída pelo Decreto (Federal) n" 7.O53, de 23 de dezembro de 2009.

Art. 2" As competências, atribuições e responsabilidades do
CIAMPE/PSR, de acordo com o Decreto (Federal) n" 7.053 de 23 de
dezembro de 2OO9, e com o Termo de Adesão celebrado entre a União e

o Estado de Sergipe, são:

I - contribuiÍ para a sustentabilidade das ações;

II - auxiliar e participar da elaboração da Política Estadual
Para População em Situação de Rua e da elaboração de Plano de
Trabalho;

III - promover a constituição e o fortalecimento da rede de
atendimento à população em situação de rua, em especial, em situação de
violência, no âmbito Estadual;
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IV - contribuir para formulação da Política Estadual de
proteção, promoção e defesa dos direitos da população em situação de
rua, bem como controlar e fiscalizar a sua execução;

V - propor estratégias de acompanhamento e monitoramento,
bem como a participação no processo deliberativo de diretrizes da
Política Para a População em Situação de Rua em âmbito estadual;

VI - apresentar sugestões para a elaboração do planejamento
plurianual do Governo Estadual, o estabelecimento de diretrizes
orçamentárias e a alocação de recursos, visando subsidiar decisões
estaduais relativas à implementação de ações em favor da população em
situação de rua;

VII - promover Workshops sobre a população em situação de
rua para análise das ações afirmativas do Estado e monitorar a sequência
a todas as propostas apresentadas;

VIII - acompanhar, analisar e apresentar novas sugestões em
relação ao desenvolvimento de programas e ações, no âmbito do Estado
de Sergipe, com vistas à implementação de ações de promoção dos
direitos da população em situação de rua;

IX - contribuir para promoção da articulação do Estado com a
União Federal, por intermédio da Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República, com os Conselhos Nacionais, Estaduais e
Municipais, Organizações Não Governamentais - ONG's, ou
Associações voltadas para o amparo da População em Situação de Rua, a
frm de ampliar a cooperação mútua e estabelecimento de estratégias
comuns de ações;

X - zelar pela implementação da integração das chamadas
Casas de Apoio ou Acolhimento de caráter govemamental ou não-
governamental existentes no Estado de Sergipe;

XI - propor, no âmbito estadual, beneficios e norÍnas de apoio
e acolhimento da população em situação de rua;
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XII - definir suas diretrizes e programas de ação;

XIII - deliberar sobre a forma de condução de seus trabalhos.

Art. 3o O CIAMPE/PSR integra a Estrutura Básica do
Governo do Estado de Sergipe e frca vincúado administrativamente à
SEIDH, sendo composto por 15 (quinze) membros titulares com seus
respectivos suplentes que os substituem em suas ausências e
impedimentos, constituído por:

I - 08 (oito) membros Íepresentantes das Entidades
Governamentais, acompanhados dos seus respectivos suplentes; e,

Il - 07 (sete) membros representantes de Entidades da
Sociedade Civil, acompanhados dos seus respectivos suplentes.

Art. 4" Os membros titulares acompanhados dos seus
respectivos suplentes das Entidades Govemamentais são dispostos da
seguinte forma:

I - 03 (três) membros representantes da SEIDH, sendo 01
(um) da Coordenadoria de Inclusão e Assistência Social, 01 (um) da
Coordenadoria do Trabalho e 01 (um) da Coordenadoria de Direitos
Humanos;

II - 01 (um) membro representante da Secretaria de Estado da
Saúde - SES;

III - Ol (um) membro Íepresentante da Secretaria de Estado da
Segurança Pública - SSP;

IV - 01 (um) membro representante da Secretaria de Estado da
Educação - SEED;

V - 0l (um) membro representante da Secretaria Municipal da
Família e Assistência Social - SEMFAS/Aracaju;
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VI - 01 (um) membro representante da Secretaria Municipal
da Saúde - SMS/Aracaju.

Art. 5" Os 07 (sete) membros representantes, titulares e seus
respectivos suplentes, da Sociedade Civil devem ser escolhidos dentre as
Entidades que tenham como finalidade, preferencialmente, o trabalho
com a população de situação de rua.

Art. 6" Os membros, titulares e seus respectivos suplentes,
representaÍrtes das Entidades Governamentais e das Entidades da
Sociedade Civil, devem ser nomeados por Decreto do Poder Executivo
Estadual.

Art. 7" A participação no CIAMPE/PSR é considerada
prestação público relevantes, não remunerado.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art.9" Revogam-se as disposições em contrário.

Aracaju, 12 de abril de 2018; 797" da Independência e
I30" da República.

BELIVALDO CIIAGAS SILVA
GOVERNADOR DO EST:ÁDO

José Corlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado da Mulher, da Inclusão e Ássistência

Social, do Trabalho e dos Direitos llumanos

Elder Sandes Vieira
Secretário de Estado de Governo,

em exercício

JRNC DrsPôE 03o9o42otB

PUBLICADO NA EDIÇÀO DO DrÁRrO OFICIAL DO DIA 19 DE ABRIL DE 2Ol8
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